
   
Procuradoria-Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO,
DESPACHOU NO DIA 24 DE SETEMBRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 01.2025.00002337-6.
Interessado: Marluce Falcão de Oliveira.
Assunto: Improbidade Administrativa.
Despacho: Considerando a juntadas dos documentos de fls. 43-69, retornem os autos à douta Assessoria Técnica para análise.
 
Proc: 01.2025.00004183-0.
Interessado: Gabinete do Des. Domingos de Araújo Lima Neto.
Assunto: Improbidade Administrativa.
Despacho: Considerando a juntada das informações de fls. 1300, remetam os autos à douta Assessoria Técnica para análise.
 
Proc: 02.2025.00005801-0.
Interessado: Roberta Scotch Afonso do Nascimento.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00008466-3.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Tendo em vista que o destinatário destes autos é o Setor de Protocolo das Procuradorias de Justiça, remetam-se ao
referido órgão.
 
Proc: 02.2025.00009697-0.
Interessado: Chefia de Gabinete - PGJ/MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Junte-se ao Proc. SAJMP nº 01.2025.00002337-6.
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Proc:02.2025.00009978-9.
Interessado: Gabinete do Des. Domingos de Araújo Lima Neto.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da certidão de fl. 1302, determino o arquivamento do feito.
 
Proc: 02.2025.00010118-0.
Interessado: 17ª Vara Cível da Capital/Fazenda Estadual - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça Criminais Residuais da Capital.
 
Proc: 02.2025.00010130-2.
Interessado: 17ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça de
Colônia de Leopoldina, e de traslado ao GAECO.
 
Proc: 02.2025.00010338-8.
Interessado: Procuradoria da Repúblico no Distrito Federal - MPF/DF.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça de
Piranhas.
 
Proc: 02.2025.00010413-2.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Comissão Permanente de
Processo Administrativo Disciplinar do Ministério Público do Estado de Alagoas.
 
Proc: 02.2025.00010416-5.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das informações prestadas pela DPO/DCF, à fl. 12, volvam os autos ao interessado.
 
Proc: 02.2025.00010424-3.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das informações prestadas pela DRH, às fls. 8/10, volvam os presentes autos ao interessado.
 
Proc: 02.2025.00010427-6.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Corregedoria-Geral do
Ministério Público.
 
Proc: 02.2025.00010428-7.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das informações prestadas pela DRH, volvam os presentes autos ao interessado.
 
Proc: 02.2025.00010429-8.
Interessado: Lucas Sachsida Junqueira Carneiro.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça de
Murici.
 
Proc: 02.2025.00010446-5.
Interessado: 32ª Vara Cível da Capital / Fazenda Municipal.
Assunto: Requerimento de providências.
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Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00010507-5.
Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 19a Região - MACEIÓ.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Estadual da Capital, e de traslado a 65ª Promotoria de Justiça da Capital.
 
Proc: 02.2025.00010529-7.
Interessado: 53ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao GAECO para manifestar-se, voltando.
 
Proc: 02.2025.00010555-3.
Interessado: 4ª Vara Criminal - Palmeira dos Índios.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00010573-1.
Interessado: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Arapiraca - MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao GAECO para manifestar-se, voltando.
 
Proc: 02.2025.00010576-4.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00010577-5.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Delmiro Gouveia.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Aos Núcleos e Promotorias de Justiça mencionados para manifestarem-se, voltando.
 
Proc: 02.2025.00010579-7.
Interessado: Poder Judiciário de Alagoas - Justiça Itinerante.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria-Geral de Justiça.
 
Proc: 02.2025.00010596-4.
Interessado: Djair Lucena de Araújo Neto.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc. GED n. 20.08.1296.0000326/2025-57
Interessado: COORDENADORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica, com a seguinte ementa: "Administrativo. Termo de Compromisso a
ser formalizado pela Secretaria de Estado de Direitos Humanos e o Ministério Público do Estado de Alagoas, cujo objeto a
articulação interinstitucional visando à implantação de Casas de Acolhimento Regionais para Idosos no Estado de Alagoas.
Inexistência de repasse financeiro. Necessidade de apreciação da oportunidade e conveniência. A formalização da cooperação
técnica proposta, com os objetivos noticiados, orna o juízo discricionário da autoridade administrativa competente. Nada obsta à
formalização, ressaltando que tal juízo pressupõe análise razoável às atividades realizadas no âmbito do órgão Ministerial.
Aprovação da minuta anexa. Pelo envio dos autos à Coordenadoria de Contratos e convênios para as providências cabíveis".
Indico a Dra. Maria Aparecida de Gouveia Carnaúba, 25ª Promotora de Justiça para acompanhar o referido termo.
Encaminhem-se os autos ao setor de Contratos e Convênios para adoção das medidas cabíveis.
 
Proc. GED n. 20.08.1539.0000031/2025-12
Interessado: ILDA REGINA REIS SANTOS.
Assunto: Requerimento de providências.
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Despacho: À douta Assessoria Especial desta PGJ.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 24 de setembro de 2025.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
 

Despachos do Procurador-Geral de Justiça / Interlocução MPAL/CNMP
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, NO DIA
24 DE SETEMBRO DO CORRENTE ANO, DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc. GED n. 20.08.0284.0005196/2025-50
Interessado: Conselheiro Ângelo Fabiano Farias da Costa, Corregedor Nacional do Ministério Público.
Assunto: Encaminha Recomendação de Caráter Geral n. 5/2025/CN.
Despacho: 1. Remeta-se ao interessado cópia da Resolução CPJ n. 25/2025. 2. Em seguida, arquive-se.
 
Proc. GED n. 20.08.0284.0005218/2025-38
Interessado: Carlos Vinícius Alves Ribeiro, Secretário-Geral do Conselho Nacional do Ministério Público.
Assunto: Desativação de sítios eletrônicos que permitem acesso on-line ao CNIS.
Despacho: 1. Remeta-se cópia do Ofício Circular n. 13/2025/PRESI, via e-mail funcional, ao NGISI e a todos os membros do
Ministério Público do Estado de Alagoas, para conhecimento. 2. Em seguida, arquive-se.
 
Proc. GED n. 20.08.0284.0004393/2025-51
Interessado: Conselheiro Fernando da Silva Comin, Presidente da Comissão da Infância, Juventude e Educação/CNMP.
Assunto: Atualização de dados sobre Fundos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Despacho: Ao considerar o envio de ofício ao interessado, arquive-se.
 
Coordenadoria de Interlocução com o CNMP, 24 de setembro de 2025.
 
Willams Ferreira de Oliveira
Analista do Ministério Público
 
Humberto Pimentel Costa
Promotor de Justiça
 
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 674, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. SAJ/MP n. 02.2025.00010345-5, RESOLVE ratificar os atos praticados pelo Dr. RODRIGO SOARES DA SILVA, 1º
Promotor de Justiça de São Miguel dos Campos, na audiência realizada no Plantão da 1ª Circunscrição, no dia 17 de setembro
do corrente ano, relativa ao Proc. 0700671-67.2025.8.02.0068.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 
 
PORTARIA PGJ nº 675, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. SAJ/MP n. 02.2025.00010345-5, RESOLVE ratificar os atos praticados pelo Dr. RODRIGO SOARES DA SILVA, 1º
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Promotor de Justiça de São Miguel dos Campos, nas audiências realizadas perante à 4ª Vara Criminal de São Miguel, no dia 19
de setembro do corrente ano, relativa aos Procs. 0702302-91.2025.8.02.0053 e 0702301-09.2025.8.02.0053.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 
 
PORTARIA PGJ nº 676, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. SAJ/MP nº 02.2025.00010283-4, RESOLVE designar o Dr. JAMYL GONÇALVES BARBOSA, 21o Promotor de Justiça da
Capital, para funcionar no Proc. 0800068-82.2020.8.02.0001, em tramitação na 19ª Vara Cível da Capital.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 
 
PORTARIA PGJ nº 677, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. SAJ/MP n. 02.2025.00010284-5, RESOLVE designar o Dr. JORGE LUIZ BEZERRA DA SILVA, 46º Promotor de Justiça
da Capital, para funcionar nos Autos n. 0701171-61.2023.8.02.0050, em tramitação na Comarca de Porto Calvo.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 678, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. SAJ/MP n. 02.2025.00010498-7, RESOLVE designar a Dra. MIRYÃ TAVARES PINTO CARDOSO FERRO, 54º Promotora
de Justiça da Capital, para realizar as audiências do dia 25 de setembro do corrente ano, na 15ª Vara Criminal da Capital, em
substituiçao ao Dr. VINÍCIUS FERREIRA CALHEIROS ALVES, designado através da Portaria PGJ 565/2025.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 679, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE dar
publicidade ao anexo I, do Relatório de Gestão Fiscal, referente ao período de setembro de 2024 a agosto de 2025, inserto
nesta portaria, conforme determina o art. 48 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 
 

Convocação
 

CONVOCAÇÃO N.º 11/2025
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, CONVOCA, na forma do art. 9º, VI da Lei Complementar
Estadual nº 15/1996, os membros e servidores abaixo nominados para participarem da 9ª Reunião de Análise Estratégica – RAE
2025, no dia 30 de setembro do corrente ano, às 10:00 horas, na Sala dos Órgãos Colegiados:
 
–JOSÉ ANTÔNIO MALTA MARQUES, como responsável pelo Objetivo Estratégico 1: Melhorar o Combate ao Crime;
–HAMILTON CARNEIRO JÚNIOR, como responsável pelo Objetivo Estratégico “Melhorar o Combate ao Crime”, para atuar nas
estratégias “1.2 Combater o Crime Organizado” e “1.6 Construir Alianças Estratégicas na Área de Combate ao Crime”;
–BRUNO DE SOUZA MARTINS BAPTISTA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 2: Defender a Probidade na Gestão
Pública;
–LUCAS SACHSIDA JUNQUEIRA CARNEIRO, como responsável pelo Objetivo Estratégico 3: Promover a Educação Pública de
Qualidade;
–MICHELINE LAURINDO TENÓRIO SILVEIRA DOS ANJOS, como responsáveis pelo Objetivo Estratégico 4: Promover a
Defesa da Saúde Pública;
–MARÍLIA CERQUEIRA LIMA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 5: Promover a Proteção da Criança e do
Adolescente;
–MARLUCE FALCÃO DE OLIVEIRA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 6: Promover a Garantia da Cidadania Plena;
–KLEBER VALADARES COELHO JÚNIOR, como responsável pelo Objetivo Estratégico 7: Promover a Defesa do Meio
Ambiente;
–MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 8: Promover a Defesa dos Direito do
Consumidor;
–CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL, como responsável pelo Objetivo Estratégico 9: Melhorar a Gestão Administrativa;
- PATRIK ROCHA DE BARROS, como responsável pelo Objetivo Estratégico 9: Melhorar a Gestão Administrativa –
Controladoria Interna;
–JANAÍNA RIBEIRO SOARES, como responsável pelo Objetivo Estratégico 9.3: Aprimorar a Comunicação interna e externa do
Ministério Público do Estado de Alagoas;
–IVAN DE HOLANDA MONTENEGRO, como responsável pelo Objetivo Estratégico 10: Melhorar a Infraestrutura;
–MARCEL DE CASTRO VASCONCELOS, como responsável pelo Objetivo Estratégico 11: Adequar os Recursos Tecnológicos;
–EDELZITO SANTOS ANDRADE, como responsável pelo Objetivo Estratégico 12: Adequar o Efetivo de Membros e de
Servidores;
–MARCOS RÔMULO MAIA DE MELLO, como responsável pelo Objetivo Estratégico 13: Capacitar Membros e Servidores;
–DILMA ALVEZ DE QUEIROZ, como responsável pelo Objetivo Estratégico 14: Aperfeiçoar a Política de Gestão de Pessoas; e
–JAMILLE MENDONÇA SETTON MASCARENHAS, como responsável pelo Objetivo Estratégico 15: Adequar os Recursos e a
Gestão Orçamentária e Financeira.
–STELA VALÉRIA SOARES DE FARIAS CAVALCANTI, como responsável pelo Objetivo Estratégico 16: Consolidar a Gestão
Estratégica;
–ADRIANA GOMES MOREIRA DOS SANTOS, para representar a Corregedoria-Geral do Ministério Público, como órgão da
administração superior.
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 24 de setembro de 2025.
 
 
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA, DESPACHOU, NO DIA 24 DE SETEMBRO DE 2025, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1365.0007745/2025-81
Interessado: Bruno Henrique Silva de Lima- Analista desta PGJ
Assunto: Requerendo progressão funcional e valorização por qualificação profissional.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Servidor Público. Desenvolvimento
na carreira. Progressão e valorização por qualificação profissional. Incidência da Lei Estadual nº 8025/2018. Implementação dos
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requisitos legais. Pelo deferimento.". Defiro. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências.
 
GED: 20.08.1563.0000512/2025-51
Interessado: Núcleo de Gestão da Informação – NGI desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 02/2025, defiro o pedido à vista da informação das Diretorias de Programação e
Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, vão os autos às DPO/DCF para
providência.
 
GED: 20.08.1365.0007721/2025-50
Interessado: Walter Nogueira Marques da Silva - Técnico desta PGJ
Assunto: Requerendo progressão funcional e valorização por qualificação profissional.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Servidor Público. Desenvolvimento
na carreira. Progressão e valorização por qualificação profissional. Incidência da Lei Estadual nº 8025/2018. Implementação dos
requisitos legais. Pelo deferimento.". Defiro. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências.
 
GED: 20.08.1365.0007757/2025-48
Interessado: Lucas da Cunha Falcão - Analista desta PGJ.
Assunto: Solicitando parcelamento de férias.
Despacho: Considerando as informações de fl. 10, defiro o pleito. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as
anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 24 de Setembro de 2025.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

Portarias
 

PORTARIA SPGAI nº 659, DE 22 DE SETEMBRO DE 2025
 
 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1290.0001809/2025-70, RESOLVE conceder em
favor do Dr. EDUARDO TAVARES MENDES, Procurador de Justiça, ora Corregedor-Geral do Ministério Público, portador do
CPF nº ***.542.174-**, 3 (três) diárias, no valor unitário de R$ 1.046,14 (um mil e quarenta e seis reais e quatorze centavos),
aplicando-se o desconto de R$ 40,33 (quarenta reais e trinta e três centavos), por diária, referente ao auxílio-alimentação de
acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 3.017,43 (três mil e dezessete reais e quarenta e três centavos),
em face do seu deslocamento à cidade de Rio Branco - AC, no período de 02 a 05 de outubro de 2025, para participar da 146ª
Reunião do CNCGMPEU, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.091.1011.5226 – Correições Ordinárias e Extraordinárias Ministério Público, PO: 000751 – Correições Ordinárias e
Extraordinárias, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
         Publique-se, registre-se e cumpra-se.
     
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
*Republicada 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 660, DE 22 DE SETEMBRO DE 2025
 
 
 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1290.0001809/2025-70, RESOLVE conceder em
favor do Dr. ADIVALDO BATISTA DE SOUZA JÚNIOR, Promotor de Justiça, ora Assessor Técnico da Corregedoria Geral do
Ministério Público, de 3ª entrância, portador do CPF nº ***.795.553-**, matrícula nº 76516, 03 (três) diária, no valor unitário de
R$ 993,83 (novecentos e noventa e três reais e oitenta e três centavos), aplicando-se o desconto de R$ 40,33 (quarenta reais e
trinta e três centavos), por diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de
R$ 2.860,50 (dois mil, oitocentos e sessenta reais e cinquenta centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Rio Branco-
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AC, no período de 02 a 05 de outubro de 2025, para participar da 146ª Reunião do CNCGMPEU, correndo a despesa por conta
da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.1011.5226 – Correições Ordinárias e Extraordinárias
Ministério Público, PO: 000751 – Correições Ordinárias e Extraordinárias, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
         Publique-se, registre-se e cumpra-se.
     
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
*Republicada 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 664, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e em razão da decisão exarada nos autos do Expediente GED 20.08.1365.0007721/2025-50,
RESOLVE deferir, com base nos arts. 26, 27, 30 e 31 da Lei Estadual nº 8.025/2018, a progressão do servidor efetivo WALTER
NOGUEIRA MARQUES DA SILVA, Técnico do Ministério Público, para a Classe C, nível II, PGJ B1, com efeitos financeiros
retroativos ao dia 22 de setembro de 2025.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 665, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e em razão da decisão exarada nos autos do Expediente GED 20.08.1365.0007721/2025-50,
RESOLVE deferir, com base no art. 33 da Lei Estadual nº 8.025/2018, o Enquadramento do servidor efetivo WALTER
NOGUEIRA MARQUES DA SILVA, Técnico do Ministério Público, pelo critério de Valorização por Qualificação Profissional,
passando de PGJ B1 (Ensino Médio) para PGJ B2 (Graduação), com efeitos financeiros a partir do dia 1º de outubro de 2025.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 666, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.0000512/2025-51, RESOLVE conceder em
favor do PM AMARÍLLYS COSTA BARROS, PM vinculado ao Termo de Cooperação Técnica nº 02/2023, ora integrante do
NGI.SI, portador do CPF nº ***.216.974-**, matrícula nº 13439, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 148,89 (cento e quarenta
e oito reais e oitenta e nove), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o
Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Girau do Ponciano, 4ª Região –
Agreste, no dia 01 de setembro de 2025, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no
Programa de Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência Ministério Público, PO: 000752 –
Manutenção do GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 667, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.0000512/2025-51, RESOLVE conceder em
favor do PM THIAGO ARAUJO DOS SANTOS, PM vinculado ao Termo de Cooperação Técnica nº 02/2023, ora integrante do
NGI.SI, portador do CPF nº ***.993.694-**, matrícula nº 651931 6, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 148,89 (cento e
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quarenta e oito reais e oitenta e nove), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de
2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Girau do Ponciano,
4ª Região – Agreste , no dia 01 de setembro de 2025, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária
inclusa no Programa de Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência Ministério Público, PO: 000752
– Manutenção do GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 668, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.0000512/2025-51, RESOLVE conceder em
favor da PM CINTHYA ARAÚJO PONTES FARIAS, vinculada ao Termo de Cooperação Técnica nº 02/2023, ora integrante do
NGI, portador do CPF nº ***.289.594-**, matrícula nº 20907, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 148,89 (cento e quarenta e
oito reais e oitenta e nove), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o
Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Girau do Ponciano, 4ª Região –
Agreste , no dia 01 de setembro de 2025, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no
Programa de Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência Ministério Público, PO: 000752 –
Manutenção do GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 669, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.0000512/2025-51, RESOLVE conceder em
favor do PM FERNANDO ANTÔNIO BARROS DE ALMEIDA, vinculado ao Termo de Cooperação Técnica nº 02/2023, ora
integrante do NGI, portador do CPF nº ***.585.204-**, matrícula nº 120203-0, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 148,89
(cento e quarenta e oito reais e oitenta e nove), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de
março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Girau do
Ponciano, 4ª Região – Agreste , no dia 01 de setembro de 2025, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação
orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência Ministério Público,
PO: 000752 – Manutenção do GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 670, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e em razão da decisão exarada nos autos do Expediente GED 20.08.1365.0007745/2025-81,
RESOLVE deferir, com base nos arts. 26, 27, 30 e 31 da Lei Estadual nº 8.025/2018, a progressão do servidor efetivo BRUNO
HENRIQUE SILVA DE LIMA, Analista do Ministério Público – Área engenharia civil, para a Classe C, nível II, PGJ C1, com
efeitos financeiros retroativos ao dia 22 de setembro de 2025.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 671, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
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O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e em razão da decisão exarada nos autos do Expediente GED 20.08.1365.0007745/2025-81,
RESOLVE deferir, com base no art. 33 da Lei Estadual nº 8.025/2018, o Enquadramento do servidor efetivo BRUNO
HENRIQUE SILVA DE LIMA, Analista do Ministério Público – Área engenharia civil, pelo critério de Valorização por Qualificação
Profissional, passando de PGJ C1 (Graduação) para PGJ C2 (Pós-Graduação), com efeitos financeiros a partir do dia 1º de
outubro de 2025. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
   

Corregedoria Geral do Ministério Público  
Despachos

 
O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. EDUARDO TAVARES MENDES,
DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2025.00000149-2
Correição Ordinária
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 1ª Promotoria de Justiça de Atalaia
EXTRATO DO DESPACHO: Considerando que até a presente data não houve manifestação por parte do(a) Promotor(a) de
Justiça responsável, acerca do acatamento das orientações e das determinações constantes na decisão proferida nos autos da
correição realizada na 1ª Promotoria de Justiça de Atalaia, determino:
1. Conceda-se o prazo de 5 (cinco) dias para que o(a) Promotor(a) de Justiça responsável apresente as devidas informações,
comprovando-as, evitando-se, assim, o pedido de informação, nos termos do art. 671.
2. Expeça-se ofício ao referido(a) Membro, comunicando a necessidade de cumprimento das determinações contidas no
relatório de correição, bem como solicitando informações atualizadas, com a respectiva documentação, sobre as providências
adotadas quanto aos pontos destacados no referido decisum. Cumpra-se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2025.00000459-0
Correição Ordinária
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 65ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DO DESPACHO: Considerando que até a presente data não houve manifestação por parte do(a) Promotor(a) de
Justiça responsável, acerca do acatamento das orientações e das determinações constantes na decisão proferida nos autos da
correição realizada na 65ª Promotoria de Justiça da Capital, determino:
1. Conceda-se o prazo de 5 (cinco) dias para que o(a) Promotor(a) de Justiça responsável apresente as devidas informações,
comprovando-as, evitando-se, assim, o pedido de informação, nos termos do art. 671.
2. Expeça-se ofício ao referido(a) Membro, comunicando a necessidade de cumprimento das determinações contidas no
relatório de correição, bem como solicitando informações atualizadas, com a respectiva documentação, sobre as providências
adotadas quanto aos pontos destacados no referido decisum. Cumpra-se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2025.00000047-1
Correição Ordinária
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 5ª Promotoria de Justiça de Rio Largo
EXTRATO DO DESPACHO: Verifica-se, destarte, que não é mais necessária a continuidade da correição ordinária, tendo em
vista que as orientações e determinações desta CGMP/AL foram atendidas. Com isso, não havendo outras providências a
serem tomadas, acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-se.
Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2025.00000151-5
Correição Ordinária
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 2ª Promotoria de Justiça de Atalaia
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EXTRATO DO DESPACHO: Destarte, considerando o compromisso assumido pelo Promotor de Justiça e em consonância com
o parecer da Douta Assessoria Técnica, determino, além do arquivamento, que se faça a devida anotação para que a 2ª
Promotoria de Justiça de Atalaia seja submetida à nova inspeção no ano de 2026, com o objetivo de se verificar o cumprimento
das providências determinadas. Cumpra-se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2025.00000247-0
Correição Ordinária
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Capela
EXTRATO DO DESPACHO: Destarte, considerando o compromisso assumido pelo Promotor de Justiça e em consonância com
o parecer da Douta Assessoria Técnica, determino, além do arquivamento, que se faça a devida anotação para que a
Promotoria de Justiça de Capela seja submetida à nova inspeção no ano de 2026, com o objetivo de verificar o cumprimento
das providências determinadas. Cumpra-se. Publique-se. Intime-se.
 
 
 
 
Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral, em Maceió, 23 de setembro de 2025.

 
 
 

*Republicado por incorreição
 
 
O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. EDUARDO TAVARES MENDES,
DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
 
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 02.2025.00009645-9
Protocolo Unificado
Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público Estadual
EXTRATO DA DECISÃO: Destarte, diante da narrativa exposta, acolho integralmente o parecer da Douta Assessoria Técnica
(fls. 05/06) e determino a instauração de pedido de informação, nos termos do art. 67, em face do Membro do Ministério Público
em questão. Cumpra-se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 02.2025.00009591-6
Protocolo Unificado
Interessado: 3ª Promotoria de Justiça de União dos Palmares/AL
EXTRATO DA DECISÃO: Assim, diante do exposto, acolho integralmente o parecer da Douta Assessoria Técnica (fls. 06/07) e,
não havendo outras medidas a serem adotadas no presente momento por esta CGMP/AL, tomo ciência da comunicação feita
pela ilustre Promotora de Justiça, ao passo em que determino o arquivamento deste protocolo unificado.
 
 
 
Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral, em Maceió, 24 de setembro de 2025.
 
 
O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. EDUARDO TAVARES MENDES,
DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2025.00000149-2
Correição Ordinária
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 1ª Promotoria de Justiça de Atalaia
EXTRATO DO DESPACHO: Considerando que até a presente data não houve manifestação por parte do(a) Promotor(a) de
Justiça responsável, acerca do acatamento das orientações e das determinações constantes na decisão proferida nos autos da
correição realizada na 1ª Promotoria de Justiça de Atalaia, determino:
1. Conceda-se o prazo de 5 (cinco) dias para que o(a) Promotor(a) de Justiça responsável apresente as devidas informações,
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comprovando-as, evitando-se, assim, o pedido de informação, nos termos do art. 671.
2. Expeça-se ofício ao referido(a) Membro, comunicando a necessidade de cumprimento das determinações contidas no
relatório de correição, bem como solicitando informações atualizadas, com a respectiva documentação, sobre as providências
adotadas quanto aos pontos destacados no referido decisum. Cumpra-se. Publique-se. Intime-se.
 
 
Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral, em Maceió, 24 de setembro de 2025.
 

Decisões
 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. EDUARDO TAVARES MENDES,
DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2025.00000160-4
Correição Ordinária
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 2ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos
EXTRATO DA DECISÃO: Portanto, decido pelo recebimento da impugnação, haja vista que a Promotora de Justiça, apesar de
não promover o envio no prazo legal estabelecido, justificou que se encontrava em gozo de férias/licenças compensatórias
durante esse período, para tão somente retificar o item 4, alínea j, conforme acima exposto, mantendo integralmente os demais
termos da Decisão proferida. Intime-se. Publique-se
 
Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral, em Maceió, 24 de setembro de 2025.
   

Promotorias de Justiça  
Atos diversos

 
 

20ª Promotoria de Justiça da Capital – Fazenda Pública Estadual
 

RESENHA
 

A 20ª Promotoria de Justiça da Capital, nos termos do art. 10, §1º, da Resolução 23, de 17.09.2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, cientifica o interessado acerca da adoção de providências no Processo Número MP: 01.2025.00004299-5.
Interessado: anônimo. Assunto: requerimento de providências. Decisão: Ante o exposto, considerando a falta de manifestação
do interessado para complementar as informações do requerimento, determino o arquivamento do presente procedimento com
base no artigo 4º, inciso III, da Resolução Nº 174/2017 do CNMP. Intime-se pelo diário oficial. Após o procedimento de praxe,
arquive-se. Maceió, 24 de setembro de 2025.

INTIMAÇÃO
Prezado Sr. anônimo,
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por seu Promotor de Justiça e no uso de suas atribuições legais, titular
da 20ª Promotoria de Justiça da Capital, vem intimar Vossa Senhoria para que complemente as informações contidas no
procedimento nº 01.2025.00004301-7, no sentido de descrever a representação em detalhes, inclusive com a indicação das
irregularidades específicas, em razão da falta de conexidade e integração da denúncia vaga e imprecisa, bem como apresentar
o mínimo de provas ou indícios sobre a alegação ou juntar os documentos imprescindíveis para o andamento do procedimento
em um prazo de dez dias.
Finalmente, aduzo que o presente procedimento pode ser consultado diretamente no endereço: https://www.mpal.mp.br
Por fim, ressalte-se que em caso de não comparecimento à 20ª Promotoria da Fazenda Estadual ou não juntada de petição
aduzindo tais informações, os autos serão arquivados com fulcro no artigo 4°, III, da Resolução 174/2017 CNMP.
PUBLIQUE-SE em razão de não constar o endereço completo do peticionante nos autos.
Maceió, 22 de setembro de 2025.
 

______Assinado digitalmente______
Flávio Gomes da Costa Neto

Promotor de Justiça
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Portarias
 

Procedimento Administrativo nº 09.2025.00001402-2
 

PORTARIA Nº 0044/2025/61PJ-Capit.
 

EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAMENTO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E
IDOSOS (EJAI), NA ESCOLA MUNICIPAL DOUTOR BALTAZAR DE MENDONÇA, EM MACEIÓ.
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas
atribuições na 61ª Promotoria de Justiça de Maceió/AL, com fundamento nos arts. 127, caput, e 129, II, III, VI, VIII e IX, da
CF/88, notadamente no exercício da atribuição de concretização da assistência social e defesa dos direitos humanos em
Maceió; CONSIDERANDO o princípio constitucional da dignidade humana e o objetivo fundamental da República Federativa do
Brasil de construção de uma sociedade livre, justa e solidária; CONSIDERANDO que o direito à educação se encontra
encartado no art. 6º da CF/88, enquanto direito social; CONSIDERANDO o disposto no art. 23, inciso V, da CRFB/88, que
estabelece como competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, propiciar o acesso à
educação, dentre outras responsabilidades; CONSIDERANDO o teor do art. 205, da Constituição Federal, que prescreve que:
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade,
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”;
CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, em seu art. 26, tópico 1, estabelece o direito de
todo ser humano à instrução gratuita, nos graus elementares e fundamentais; CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 591/1992,
que promulgou o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), que em seu art. 13, tópico 1,
reconhece o direito de todas as pessoas à educação; CONSIDERANDO que o mesmo instrumento, no tópico 2, alínea “d”, art.
13, determina a intensificação da educação básica para aqueles que não tiveram acesso ou não concluíram essa etapa
educacional; CONSIDERANDO o art. 4º, incisos IV, VI e VII, Lei Nº 9394/1996, da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que
garantem, respectivamente, o acesso gratuito ao ensino fundamental e médio, para todos que não o concluíram na idade
própria; a oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do estudante; e a oferta de educação escolar regular para
jovens e adultos, de acordo com as suas necessidades e disponibilidades; CONSIDERANDO o art. 2º, inciso V, da Constituição
do Estado de Alagoas, que consigna ser finalidade desse ente federativo: “promover e estimular, com a colaboração da
sociedade,amplas oportunidades de educação, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa humana, ao seu preparo para o
exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho” CONSIDERANDO o teor do art. 197 da Constituição Alagoana, que
define o papel do Estado junto à sociedade civil, no sentido de promover o desenvolvimento humano através da educação;
CONSIDERANDO o disposto no art. 198, na Carta Política Estadual, que estabelece que dentre os princípios norteadores da
educação para o Estado e os Municípios, se encontram:“[...] II manutenção do ensino fundamental obrigatório e gratuito,
inclusive para quantos a ele não tiverem acesso na idade própria; [...] V oferecimento de ensino noturno regular, adequado às
condições do educando; e IX igualdade de condições de acesso e de permanência na escola […]” CONSIDERANDO, ainda, o
disposto do art. 199, I, da Constituição do Estado de Alagoas, que define a erradicação do analfabetismo como objetivo do
Plano Estadual de Educação, mediante ações conjuntas do poder público; CONSIDERANDO o art. 7º da Lei Orgânica do
Município de Maceió, que consigna ser dever do Município assegurar meios de acesso geral à educação, ciência e cultura;
CONSIDERANDO, outrossim, o art. 133, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Maceió, o qual dispõe que, no âmbito das
atividades de ensino, velará por ações voltadas à erradicação do analfabetismo; CONSIDERANDO que, em audiência pública,
foi solicitada ao Ministério Público visita a todas as unidades educacionais que oferecem EJAI, em Maceió, com intuito de
verificar as condições em que tal modalidade de ensino vem sendo oferecida; CONSIDERANDO que a Resolução 174 do
Conselho Nacional do Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o Procedimento Administrativo: “Art. 8° O
procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o cumprimento das cláusulas
de termo de ajustamento de conduta celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou criminal de
determinada pessoa, em função de um ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado por portaria
sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o
inquérito civil;” Resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, PARA ACOMPANHAMENTO DA
EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS (EJAI), NA ESCOLA MUNICIPAL DOUTOR BALTAZAR DE MENDONÇA, EM
MACEIÓ. Isto posto, é, ainda, a presente Portaria para determinar, inicialmente: 1. Autue-se o procedimento, registrando-se no
SAJ/MP; 2. Comunique-se a instauração do presente procedimento ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado de

Data de disponibilização: 25 de setembro de 2025 Edição nº 1449

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

13



Alagoas, ao Núcleo de Defesa da Educação do MP/AL; às 13ª e 44ª PJC, à SEMED, ao COMED, e à Escola Municipal Doutor
Baltazar de Mendonça, em Maceió, remetendo-se cópia desta Portaria; 3. Publique-se no Diário Oficial do Ministério Público do
Estado de Alagoas. Maceió/AL, 23 de setembro de 2025.
 

 
Alexandra Beurlen

Promotora de Justiça
 

Despachos
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Nº MP: 08.2024.00106096-3 
INQUÉRITO POLICIAL N.º 7861/2024 
VÍTIMA: IVO DE SÁ
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, por seu Órgão Titular da Promotoria de Justiça de São José da Tapera, no uso de
suas atribuições legais, por meio do presente edital, nos termos do § 3º do art. 5º c/c o § 2º do mesmo dispositivo do Ato PGJ n.º
25/2024, INFORMA acerca da Promoção de Arquivamento do Inquérito Policial em epígrafe, uma vez que não consta nos autos
os respectivos endereços eletrônicos dos familiares da vítima, bem como não há advogados constituídos. Ademais, informa que
é facultado aos familiares da vítima a interposição de recurso informal, no prazo de 30 (trinta) dias, presencialmente na sede da
Promotoria de Justiça em São José da Tapera, ou por meio do endereço eletrônico: pj.tapera.@mpal.mp.br, podendo os
familiares da vítima solicitarem atendimento presencial no Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos e Apoio às Vítimas do
Ministério Público – GAVCrime/CAOP, pelo telefone (82) 21222707, E-mail: núcleo.direitoshumanos@mpal.mp.br. ou ainda,
pelo aplicativo APP OUVIDORIAL MPAL Email: ouvidoria@mpal.mp.br
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Nº MP: 08.2025.00040273-6 
INQUÉRITO POLICIAL N.º 9919/2021 
VÍTIMA: ANDREW CAMPOS TOMÉ
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, por seu Órgão Titular da Promotoria de Justiça de São José da Tapera, no uso de
suas atribuições legais, por meio do presente edital, nos termos do § 3º do art. 5º c/c o § 2º do mesmo dispositivo do Ato PGJ n.º
25/2024, INFORMA acerca da Promoção de Arquivamento do Inquérito Policial em epígrafe, uma vez que não consta nos autos
os respectivos endereços eletrônicos dos familiares da vítima, bem como não há advogados constituídos. Ademais, informa que
é facultado aos familiares da vítima a interposição de recurso informal, no prazo de 30 (trinta) dias, presencialmente na sede da
Promotoria de Justiça em São José da Tapera, ou por meio do endereço eletrônico: pj.tapera.@mpal.mp.br, podendo os
familiares da vítima solicitarem atendimento presencial no Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos e Apoio às Vítimas do
Ministério Público – GAVCrime/CAOP, pelo telefone (82) 21222707, E-mail: núcleo.direitoshumanos@mpal.mp.br. ou ainda,
pelo aplicativo APP OUVIDORIAL MPAL Email: ouvidoria@mpal.mp.br
 
 
 
 
 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Nº MP: 08.2025.00050886-0 
INQUÉRITO POLICIAL N.º 1838/2025 
VÍTIMA: ANA PAULA DE SOUZA
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, por seu Órgão Titular da Promotoria de Justiça de São José da Tapera, no uso de
suas atribuições legais, por meio do presente edital, nos termos do § 3º do art. 5º c/c o § 2º do mesmo dispositivo do Ato PGJ n.º
25/2024, INFORMA acerca da Promoção de Arquivamento do Inquérito Policial em epígrafe, uma vez que não consta nos autos
os respectivos endereços eletrônicos dos familiares da vítima, bem como não há advogados constituídos. Ademais, informa que
é facultado aos familiares da vítima a interposição de recurso informal, no prazo de 30 (trinta) dias, presencialmente na sede da
Promotoria de Justiça em São José da Tapera, ou por meio do endereço eletrônico: pj.tapera.@mpal.mp.br, podendo os
familiares da vítima solicitarem atendimento presencial no Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos e Apoio às Vítimas do
Ministério Público – GAVCrime/CAOP, pelo telefone (82) 21222707, E-mail: núcleo.direitoshumanos@mpal.mp.br. ou ainda,
pelo aplicativo APP OUVIDORIAL MPAL Email: ouvidoria@mpal.mp.br
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Portarias
 

ESTADO DE ALAGOAS 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Promotoria de Teotônio Vilela
 
 
Procedimento Administrativo nº 09.2025.00000384-7

 
PORTARIA Nº 0053/2025/PJ-TVile

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da Promotoria de Justiça de Teotônio Vilela, e
 
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput, da Magna Carta Constitucional; 
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, direitos assegurados pela Constituição Federal; 
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I, da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº
8.625/93, das Resoluções nºs 20/07 e 174/17, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, no art. 6º, inc. I, da
LC Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo de fatos que rogam imediata e
minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ ou irregularidades detectadas nos órgãos públicos; 
CONSIDERANDO que este Órgão Ministerial instaurou a Notícia de Fato nº 01.2024.00001890-3, com o escopo de apurar
informações trazidas de ofício oriundo da Procuradoria da República em Arapiraca, com cópia integral da Notícia de Fato
nº 1.11.000.001448/2023-14, instaurada no âmbito do Órgão Ministerial Federal e remetida a esta Promotoria de Justiça em
razão de declínio de atribuição; 
CONSIDERANDO que referido procedimento versa sobre a lavratura de Auto de Infração de nº QK1FTZV5, encaminhado pelo
IMA, em desfavor de M F Q B V, a quem se atribui a conduta de "destruir a corte raso 11.06 ha de vegetação nativa do bioma
Mata Atlântica, objeto de especial preservação, sem autorização da autoridade ambiental competente"; 
CONSIDERANDO que a supressão irregular de vegetação nativa do bioma Mata Atlântica é objeto de especial proteção nos
termos da legislação ambiental vigente (notadamente a Lei da Mata Atlântica – Lei nº 11.428/2006, a Lei de CrimesAmbientais –
Lei nº 9.605/1998 e a Constituição Federal); 
CONSIDERANDO que o fato constitui, em tese, infração administrativa e crime ambiental, previsto no art. 38 da Lei n.º
9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), e também fere frontalmente dispositivos da Lei n.º 11.428/2006 (Lei da Mata
Atlântica),do Código Florestal (Lei n.º 12.651/2012) e do art. 225 da Constituição Federal, que tutela o meio ambiente como bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida; 
CONSIDERANDO a gravidade da infração, a expressiva área degradada (11,06 ha), o fato de tratar-se de vegetação nativa
pertencente ao bioma Mata Atlântica, reconhecido como patrimônio nacional (CF, art. 225, § 4º), e a necessidade de apuração
tanto na esfera administrativa quanto criminal;
CONSIDERANDO o extrapolamento do prazo para tramitação em sede da Notícia de Fato retromencionada antes da finalização
das providências investigativas adotadas por esta Promotoria de Justiça; 
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
 
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
 
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes 
providências:
 
1) A publicação desta Portaria; 
2) Oficie-se ao IMA, requisitando: 
A) Cópia integral do processo administrativo ambiental, incluindo laudos, mapas, croquis, relatórios de fiscalização e termos de
notificação; 
B) Informações sobre eventual apresentação de defesa administrativa pelo autuado, bem como sobre o andamento e desfecho
do processo sancionatório; 
3) Requisite-se à Delegacia de Polícia Civil ou à Delegacia Especializada de Meio Ambiente a instauração de inquérito policial,
nos termos do art. 129, VIII, da Constituição Federal e do art. 26 da Lei n.º 9.605/1998, para apuração do crimeambiental
previsto no art. 38 da LCA, devendo: 
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A) Ser ouvidos o(s) responsável(eis) pela área, bem como os fiscais do IMA que realizaram a autuação; 
B) Ser requisitada perícia técnica para verificar o estágio de regeneração da vegetação suprimida, os impactos ambientais e a
viabilidade de recomposição; 
4) Oficie-se ao Município de Teotônio Vilela, requisitando informações sobre a existência de licenças urbanísticas, ambientais ou
qualquer manifestação oficial que tenha autorizado ou tolerado o uso da área, ainda que de forma irregular; 
5) Oficie-se à Secretaria de Estado do Meio Ambiente ou órgão competente, solicitando análise quanto à necessidade de
medidas de reparação ambiental, inclusive eventual elaboração de Termo de Ajustamento de Conduta – TAC para
recomposição da área degradada;
 
Conceda-se o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação da devida resposta.
 
Cumpra-se. Publique-se. Intime-se.
 

Teotônio Vilela/AL, 14 de julho de 2025.
 

Assinatura eletrônica
Magno Alexandre Ferreira Moura 
Promotor de Justiça, em substituição
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ANEXOS



MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO/2024 A AGOSTO/2025

20RGF - ANEXO 1 (Portaria STN nº 72/2012, art. 11, I)

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(últimos 12 meses)

LIQUIDADAS

Set/2024 Out/2024 Nov/2024 Dez/2024 Jan/2025 Fev/2025 Mar/2025 Abr/2025 Mai/2025 Jun/2025 Jul/2025 Ago/2025
TOTAL ÚLTIMOS 12

MESES
(a)

INSCRITAS EM RESTOS 
A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)  17.931.526,04  22.269.748,18  20.365.307,01  41.587.870,57  17.184.015,95  17.257.462,90  17.874.280,96  18.059.264,87  18.483.645,89  18.176.154,97  23.739.630,78  18.801.295,86  251.730.203,98 285.740,32

Pessoal Ativo  12.928.122,31  17.331.047,59  15.414.785,04  35.752.535,57  12.159.196,32  12.280.261,66  12.589.132,39  12.718.145,93  13.049.430,08  13.043.528,85  18.515.046,24  13.459.272,96  189.240.504,94 285.740,32

    Vencimento, Vantagens e Outras Despesas Variáveis  11.715.187,62  16.206.476,56  14.179.430,72  33.372.773,48  11.659.497,65  11.609.439,97  11.901.186,04  12.039.880,74  12.194.445,47  12.530.714,53  17.434.625,09  12.255.209,42  177.098.867,29 

    Obrigações Patronais  1.212.934,69  1.124.571,03  1.235.354,32  2.379.762,09  499.698,67  670.821,69  687.946,35  678.265,19  854.984,61  512.814,32  1.080.421,15  1.204.063,54  12.141.637,65 285.740,32

Pessoal Inativo e Pensionistas  5.003.403,73  4.938.700,59  4.950.521,97  5.835.335,00  5.024.819,63  4.977.201,24  5.285.148,57  5.341.118,94  5.434.215,81  5.132.626,12  5.224.584,54  5.342.022,90  62.489.699,04 

    Aposentadoria, Reserva e Reforma  3.468.194,42  3.382.418,02  3.345.619,06  3.451.242,89  3.377.705,66  3.311.345,56  3.544.570,60  3.544.846,05  3.771.765,07  3.465.192,75  3.588.092,58  3.708.510,39  41.959.503,05 

    Pensões  1.535.209,31  1.556.282,57  1.604.902,91  2.384.092,11  1.647.113,97  1.665.855,68  1.740.577,97  1.796.272,89  1.662.450,74  1.667.433,37  1.636.491,96  1.633.512,51  20.530.195,99 

    Outros Benefício Previdenciários

    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º 
do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art. 19 da LRF) (II)  1.613.601,41  1.643.171,05  1.757.058,54  14.454.847,11  1.815.399,66  1.816.987,83  1.827.365,40  1.870.863,85  1.771.664,54  1.755.549,73  1.794.986,23  1.707.010,31  33.828.505,66 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária  5.459,41  11.911,43  79.222,94  115.048,95  77.227,94  1.481,20  1.658,27  9.010,63  13.716,40  83.690,90  565,11  398.993,18 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração  2.044,36  11.845.061,66  95.353,00  971,52  12.373,54    27.270,48  1.467,27  1.870,68  11.986.412,51 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  1.608.142,00  1.629.215,26  1.677.835,60  2.494.736,50  1.720.046,66  1.738.788,37  1.813.510,66  1.869.205,58  1.735.383,43  1.740.366,06  1.709.424,65  1.706.445,20  21.443.099,97 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos 
Vinculados (CF, art. 198, §11)

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de 
Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º)

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - DTP (III) = (I - II)  16.317.924,63  20.626.577,13  18.608.248,47  27.133.023,46  15.368.616,29  15.440.475,07  16.046.915,56  16.188.401,02  16.711.981,35  16.420.605,24  21.944.644,55  17.094.285,55  217.901.698,32 285.740,32

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL % SOBRE RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV)  17.843.079.756,86 

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas individuais (§ 1º, art 166 da CF) (V)  3.500.000,00 

  (-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas de Bancada (§ 16, art. 166 da CF) e ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e de 
combate às endemias (CF, art. 198, §11) (VI)

 24.000.000,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VII) = (IV-V-VI)  17.815.579.756,86 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VIII) = (III a + III b)  218.187.438,64  1,22%

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II E III, art 20 DA LRF)  356.311.595,14 2,00%

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único dp art 22 da LRF)  338.496.015,38 1,90%

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do § 1º do art 59 da LRF)  320.680.435,63 1,80%

                  
   
Lean Antônio Ferreira de Araújo                                      Priscilla Gonçalves Tenório Lins Teixeira                      Arthur Tavares de Carvalho Barros                                            Bruno Daniel de Lima
   Procurador-Geral de Justiça                                                                  Controladora Interna                                                                               Diretor de Contabilidade e Finanças                                                         Contador– CRC: 007796/O-3
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